GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 199, de 08 de Outubro de 2003
                                                                              Autoriza despesas com programas

                                                                              de assistência  social  e  dá  outras

                                                                              providências.

     O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, a realizar despesas com programas de assistência social a serem desenvolvidos em âmbito municipal, conforme projetos específicos e as disposições desta Lei.

    Art.2º - Os programas sociais a serem desenvolvidos pelo Município destinam-se a orientação e assistência sócio-familiar, a capacitação profissional ao trabalho educativo, a pessoas portadoras de deficiências, a assistência ao idoso e ao plantão social, compreendido neste, as demais ações básicas da assistência social.

    Art.3º - Para a realização dos programas sociais referidos no artigo anterior, fica autorizado o Município a realizar despesas relativas a material de consumo tais como: expediente, higiene, limpeza, gêneros alimentícios e materiais para trabalhos artesanais e ainda serviços de terceiros, passagens e auxílio a excursões.

    Art.4º - A aplicação de recursos financeiros municipais autorizados por esta Lei, em programas assistenciais no Município, deverão obedecer a projetos específicos aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

    Art.5º  - Deverão ser elaborados relatórios periódicos sobre a situação dos projetos desenvolvidos ou em desenvolvimento e das despesas realizadas, para serem anexados aos documentos contábeis do Município, para servirem de prestação de contas para outros entes da federação e fiscalização do Tribunal de Contas de Estado.

    Art.6º - Os recursos financeiros do Município poderão servir de contrapartida a aplicação de recursos do Estado e da União, em programas de assistência social desenvolvidos segundo critérios específicos, e estabelecidos nos projetos previamente aprovados.

    Art.7º - Os pedidos para aquisição de materiais e serviços constantes no art.3º desta Lei, para a efetiva realização dos projetos, deverão ser encaminhados antecipadamente ao setor competente do Município que deverá verificar a situação do pedido em relação à Lei Federal 8666/93 e providenciar a compra ou a contratação dos serviços.

    Art.8º - A execução dos programas de assistência social e o controle dos recursos aplicados, fica sob a responsabilidade do setor competente da secretaria Municipal da Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social.

    Art.9º - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias específicas consignadas ao orçamento municipal vigente.

    Art.10 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 08 de Outubro de 2003.

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

